
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.782 - PE (2018/0327289-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ALUIZIO CARNEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : EDILENA ACCIOLY FREJ  - PE010352 
 

  

DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL AUXÍLIO-ACIDENTE. APRECIAÇÃO DE LAUDO PERICIAL. 

LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DESTA 

CORTE. NEXO CAUSAL E DIMINUIÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL 

DO SEGURADO RECONHECIDOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 

BENEFÍCIO DEVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Agrava-se de decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial interposto pelo INSS, com fundamento na alínea a do art. 105, III da 

Constituição Federal, em adversidade ao Acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco, que julgou procedente o pedido de concessão de auxílio-acidente, 

reconhecendo o decréscimo na capacidade laboral do Segurado, bem como o nexo causal 

com a atividade por ele exercida.

2.   Em seu apelo especial inadmitido, sustenta o INSS 

violação dos arts. 125, I, 145, 422, 436 e 437 do CPC, ao fundamento de que o benefício 

em questão não pode ser deferido com base exclusivamente em atestados particulares, 

devendo prevalecer as conclusões expressas no laudo pericial, que negam ao Segurado a 

concessão do benefício.

3.   É o relatório.

4.   A irresignação não merece prosperar.

5.   É entendimento pacífico desta Corte o de que o 

ordenamento jurídico pátrio adotou o princípio do livre convencimento motivado do 

julgador, no qual o juiz pode fazer uso de outros meios para formar sua convicção, sendo 

certo que o magistrado não se encontra adstrito ao laudo pericial quando da apreciação e 

valoração das alegações e das provas existentes nos autos, podendo, inclusive, decidir 
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contrariamente a ele quando houver nos autos outros elementos que assim o convençam, 

como ocorre na presente demanda. Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

INCAPACIDADE PARCIAL. CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS 

SÓCIO-ECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E CULTURAIS. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES.

1.  O Tribunal de origem deixou claro que, na hipótese dos autos, 

o autor não possui condições de competir no mercado de trabalho, tampouco 

desempenhar a profissão de operadora de microônibus.

2.  necessário consignar que o  juiz não fica adstrito aos 

fundamentos e à conclusão do perito oficial, podendo decidir a controvérsia de 

acordo o princípio da livre apreciação da prova e do livre convencimento 

motivado.

3.  A concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, 

além dos elementos previstos no art. 42 da Lei n. 8.213/91, os aspectos 

socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado, ainda que o laudo 

pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o trabalho. 

Precedentes das Turmas da Primeira e Terceira Seção. Incidência da Súmula 

83/STJ

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 384.337/SP, 

Segunda Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.10.2013).

² ² ²

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO ACIDENTE - 

INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE - LAUDO PERICIAL - LIVRE 

CONVENCIMENTO DO JUIZ.

1.  O magistrado não está adstrito às conclusões da perícia 

técnica para a formação do seu convencimento acerca da existência ou não da 

moléstia incapacitante, podendo, por outros meios de prova, fundamentar o 

seu entendimento. Princípio do livre convencimento. Precedentes.

2.  Hipótese em que o Tribunal de origem consignou a conclusão 

pela existência de incapacidade parcial e permanente do autor.

3.  Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 301.837/SP, 

Segunda Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 24.9.2013).
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² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. LAUDO PERICIAL. 

NÃO VINCULAÇÃO. LIVRE CONVENCIMENTO FUNDADO EM OUTROS 

MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. AUXÍLIO-ACIDENTE. LESÃO 

MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO.

1.  O juiz não está adstrito às conclusões da perícia técnica, 

podendo se pautar em outros elementos de prova aptos à formação de seu 

livre convencimento, estando autorizado a concluir pela incapacidade 

laborativa fundado no conjunto probatório produzido nos autos e nas 

particularidades do caso concreto. Precedentes.

2.  O tema trazido nas razões de recurso especial já foi 

enfrentado pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

1.109.591/SC, pelo rito estabelecido pelo art. 543-C do CPC, sendo 

consolidado o entendimento de que, para a concessão de auxílio-acidente, é 

necessário que a sequela acarrete a diminuição da capacidade laborativa do 

segurado, ainda que em grau mínimo.

3.  Ficou incontroverso que a lesão decorrente do acidente de 

trabalho sofrido pelo autor deixou sequelas que provocaram o decréscimo em 

sua capacidade laborativa. Assim, é de rigor a concessão do benefício de 

auxílio-acidente, independentemente do nível do dano e, via de consequência, 

do grau do maior esforço.

4.  Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 309.593/SP, Primeira Turma, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

26.6.2013).

² ² ²  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PRINCÍPIOS DO LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO. ARTIGO 20 DA LEI Nº 8.742/93. 

DEFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO.

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no 

sentido de que o julgador não se vincula às conclusões do laudo pericial, razão 

pela qual, em atendimento ao princípio do livre convencimento motivado, 

previsto no artigo 131 do Código de Processo Civil, é facultado a este formar 

sua convicção com fundamento em outros elementos colhidos nos autos.
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II. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, no ponto em que 

entendeu que a parte autora teria direito ao benefício assistencial, demandaria 

o reexame fático-probatório, o que é inadmissível nesta instância especial. 

Incidência do enunciado n. 07 da Súmula desta Corte.

III. Agravo interno desprovido (AgRg no AREsp. 63.463/CE, Quinta 

Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe 20.6.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. REQUISITOS AFASTADOS PELAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS COM BASE NAS PROVAS DA CAUSA. PLEITO DE 

RENOVAÇÃO DA PROVA PERICIAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA 

CONSIDERADA DESNECESSÁRIA PELA CORTE DE ORIGEM, TENDO 

EM VISTA A SUFICIÊNCIA DO LAUDO PRODUZIDO. FACULDADE DO 

JULGADOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

1.    Estabelece o art. 436 do Código de Processo 

Civil que "O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua 

convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos". E, em seu art. 

437, a lei processual não exige, mas, simplesmente, atribui ao juiz o poder de 

determinar a realização de nova perícia quando a matéria não lhe parecer 

suficientemente esclarecida. 

2.    Na hipótese em apreço, as instâncias 

ordinárias, após minuciosa análise das provas da causa, e com base no livre 

convencimento motivado, concluíram que o material probatório acostado aos 

autos é suficiente para o deslinde da controvérsia, e que não estão 

preenchidos os pressupostos legais necessários à concessão do 

auxílio-acidente. Sendo assim, não há como afastar a incidência da Súmula n.º 

07/STJ sobre a espécie, tal como decidido pela decisão ora atacada. 

3.    Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 

1.281.365/ES, Quinta Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 24.5.2010). 

6.   Assim, tendo o Tribunal a quo se amparado no 

acervo fático-probatório dos autos, consignado que o Segurado apresenta redução de sua 

capacidade laboral e que a lesão tem nexo causal com a atividade por ele desenvolvida, é 

cabível a concessão do benefício de auxílio-acidente, mantendo-se incólume o acórdão 

recorrido.
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7.   Entendimento consolidado no julgamento do REsp. 

1.109.591/SC, Representativo da Controvérsia, Rel. Min. conv. CELSO LIMONGI, DJe 

8.9.2010. Eis a ementa desse julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO 

BENEFÍCIO.

1.    Conforme o disposto no art. 86, caput, da Lei 

8.213/91, exige-se, para concessão do auxílio-acidente, a existência de lesão, 

decorrente de acidente do trabalho, que implique redução da capacidade para 

o labor habitualmente exercido.

2.    O nível do dano e, em consequência, o grau do 

maior esforço, não interferem na concessão do benefício, o qual será devido 

ainda que mínima a lesão.

3.    Recurso especial provido.

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo em 

Recurso Especial do INSS. 

9.   Publique-se. 

10.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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